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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FRAUDE AO CARÁTER 
COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO (ART. 90 DA 
LEI N. 8.666/1993). PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSOS 
ORIUNDOS DA UNIÃO. REABERTURA DOS ATOS 
PERSECUTÓRIOS. PROVAS NOVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
 
1. A jurisprudência desta Corte entende que a contagem do prazo 
prescricional para o delito previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/1993 se 
inicia com a assinatura do contrato administrativo. Ao examinar as 
alegações defensivas, o Tribunal de origem consignou que, entre os 
marcos interruptivos, não houve o transcurso de prazo superior a oito 
anos, não havendo que se falar em extinção da punibilidade pelo 
decurso do prazo prescricional.
 
2. Os recursos malversados na ação criminosa têm origem federal, 
sujeitam-se a fiscalização e controle por parte da União, atraindo a 
competência da Justiça Federal.
 
3. Conforme se extrai dos autos, o arquivamento da notícia-crime 
ocorreu em 2018, mas depoimentos colhidos no fim de 2019 trouxeram 
novos elementos indiciários, destacando a ocorrência de uma reunião de 
motoristas, com participação direta do paciente e de sua equipe, antes da 
conclusão do procedimento licitatório. Desse modo, diante de novas 
provas, o art. 18 do Código de Processo Penal e o enunciado n. 524 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal autorizam a reabertura dos atos 
persecutórios, pois o arquivamento do inquérito policial com base na 
insuficiência de indícios de autoria faz somente coisa julgada formal.
 
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA43370426 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/09/2024 18:29:21
Código de Controle do Documento: abb98dc5-ff6e-4c0f-b792-a6daa5721945



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 925495 - MG (2024/0235692-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ULISSES SUAID PORTO GUIMARÃES BORGES
ADVOGADO : BRUNO DIAS CÂNDIDO - MG116775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FRAUDE AO CARÁTER 
COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO (ART. 90 DA 
LEI N. 8.666/1993). PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSOS 
ORIUNDOS DA UNIÃO. REABERTURA DOS ATOS 
PERSECUTÓRIOS. PROVAS NOVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
 
1. A jurisprudência desta Corte entende que a contagem do prazo 
prescricional para o delito previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/1993 se 
inicia com a assinatura do contrato administrativo. Ao examinar as 
alegações defensivas, o Tribunal de origem consignou que, entre os 
marcos interruptivos, não houve o transcurso de prazo superior a oito 
anos, não havendo que se falar em extinção da punibilidade pelo 
decurso do prazo prescricional.
 
2. Os recursos malversados na ação criminosa têm origem federal, 
sujeitam-se a fiscalização e controle por parte da União, atraindo a 
competência da Justiça Federal.
 
3. Conforme se extrai dos autos, o arquivamento da notícia-crime 
ocorreu em 2018, mas depoimentos colhidos no fim de 2019 trouxeram 
novos elementos indiciários, destacando a ocorrência de uma reunião de 
motoristas, com participação direta do paciente e de sua equipe, antes da 
conclusão do procedimento licitatório. Desse modo, diante de novas 
provas, o art. 18 do Código de Processo Penal e o enunciado n. 524 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal autorizam a reabertura dos atos 
persecutórios, pois o arquivamento do inquérito policial com base na 
insuficiência de indícios de autoria faz somente coisa julgada formal.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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ULISSES SUAID PORTO GUIMARÃES BORGES interpôs agravo 

regimental, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 6ª Região no julgamento do HC n. 1002531-

92.2020.4.01.3810.

Em suas razões, o agravante reitera as alegações anteriormente apresentadas 

no bojo do habeas corpus referentes à suposta prescrição do crime previsto no art. 90 da 

Lei de Licitações. Além disso, reafirma a tese de incompetência da Justiça Federal para a 

apuração do caso, pois os recursos públicos malversados, oriundos do Programa Nacional 

de Transporte Escolar (PNATE) pertencem ao ente municipal, inexistindo interesse da 

União que justifique a intervenção da Justiça Federal no caso.

Insiste na impossibilidade de reabertura das investigações, ante a ausência de 

provas novas.

Diante desse quadro, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

apresentação do agravo ao Colegiado.

Por manter a decisão agravada, trago o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.
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Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
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3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
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Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

A denúncia informa que, entre 2013 e 2016, um grupo criminoso liderado pelo 

então prefeito de Caldas, em Minas Gerais, apropriaram-se de valores públicos 

direcionados ao custeio de transporte escolar. Os integrantes do grupo criminoso 

frustraram e fraudaram procedimentos licitatórios e se apropriaram dos valores, oriundos 

do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Público Escolar (PNATE), vinculado ao 

Ministério da Educação e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Com relação à prescrição, a defesa sustenta que a ação delitiva se materializou 

em agosto de 2013, com a assinatura da ata de registro de preços. A denúncia, porém, só 

foi recebida em agosto de 2021 e, considerando o prazo da prescrição em abstrato do 

delito, houve transcurso de prazo suficiente para a extinção da punibilidade.

A jurisprudência desta Corte entende que a contagem do prazo prescricional 

para o delito previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/1993 se inicia com a assinatura do 

contrato administrativo.

Ao examinar esse tema, o Tribunal de origem apontou que a defesa não 

demonstrou ter havido o transcurso de prazo superior a oito anos entre a consumação do 

crime e a assinatura do instrumento contratual, conforme o trecho a seguir (e-STJ fl. 53):

 
No caso em tela, os impetrantes alegam que a homologação do pregão 
ocorreu no dia29/07/2013 e a ata de registro de preços foi assinada em 
05/08/2013, sendo uma das referidas datas o termo inicial da prescrição.
No entanto, a homologação de pregão ou a ata de registro de preços são 
instrumentos distintos do contrato, e com ele não se confundem. Por suas 
características, a ata de registro de preços se assemelha a um pré-
contrato, mas não substitui o contrato administrativo propriamente dito.
No caso, não houve demonstração pelos impetrantes de que a assinatura 
do instrumento contratual ocorreu há mais de 08 (oito) anos da data de 
recebimento da denúncia (04/08/2021 - ID 200659023), tendo o empenho 
ocorrido em 02/09/2013 (parte 4.1 da ação penal ID 200757536), razão 
pela qual fica afastada a tese de ocorrência de prescrição.

 
No mesmo sentido, cito, mutatis mutandis:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FRAUDE À LICITAÇÃO E 
DESVIO DE RENDA PÚBLICA EM BENEFÍCIO PRÓPRIO. 
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PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
DEFESA PRÉVIA E DE INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO DOS 
ACLARATÓRIOS. JULGAMENTO CITRA PETITA. ILEGALIDADE 
PELA SOMA DAS PENAS DE DETENÇÃO E RECLUSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. O mero ajuste informal entre os réus não possui o condão de frustrar o 
caráter competitivo da licitação, regra que o tipo penal previsto no art. 90 
da Lei 8.666/1993 visa a preservar. Tal ajuste caracteriza-se meramente 
como ato preparatório, na medida em que o elemento subjetivo do tipo, 
consistente no intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto do certame, somente ocorrerá com a 
formalização do contrato administrativo, momento em que consolidarão 
os direitos e deveres do licitante.
3. Em relação ao delito previsto no art. 90 da lei n. 8.666/1993, o termo 
inicial para contagem do prazo prescricional deve ser a data em que o 
contrato administrativo foi efetivamente assinado.
(...)
12. Writ não conhecido. (HC n. 484.690/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe de 4/6/2019.)

 
A questão relativa à incompetência foi dirimida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos (e-STJ fl. 50):

 
Alegam os impetrantes que a ação penal originária tramita perante juízo 
incompetente, porquanto seria de competência da justiça estadual a 
apuração de eventual delito que envolva verbas incorporadas ao 
patrimônio municipal.
Não merece prosperar tal tese.
A denúncia que inaugurou a ação penal originária dá conta da 
malversação de recursos oriundos do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar – PNATE, cuja verba tem origem federal e sua 
aplicação sujeita-se à fiscalização por órgãos de controle da União.
Desta feita, não há que se falar em incompetência da Justiça Federal para 
processamento da ação penal, na medida em que configurado o interesse 
da União.

 
Assim, considerando que os recursos envolvidos na ação criminosa têm 

origem federal, sujeitam-se a fiscalização e controle por parte da União, atraindo a 

competência da Justiça Federal.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
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FEDERAL NÃO RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Hipótese em que a condenação transitou em julgado, razão pela qual a 
utilização do habeas corpus com o fim de se desconstituir as decisões 
proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia pretensão revisional 
que configura usurpação da competência do Tribunal de origem, nos 
termos dos arts. 105, inciso I, alínea e e 108, inciso I, alínea b, ambos da 
Constituição da República.
2. Nos termos do parecer ministerial, "a conclusão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região acerca da competência da justiça federal para o 
processamento dos crimes relativos à aplicação de recursos advindos do 
PNAE/FNDE, destinados ao pagamento de alimentos a serem utilizados 
na preparação de merenda escolar, não destoa da jurisprudência desse 
Tribunal Superior, no sentido de que 'a má utilização de valores 
repassados ao município oriundos do FNDE desponta o interesse da 
união, ante a necessidade de prestação de contas a órgão federal. 
Incidência da Súmula n. 208/STJ' (CC n. 144.750/SP, relator Ministro 
Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 13/2/2019, DJe de 22/2/2019.)" 
(e-STJ, fl. 938).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 885.889/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe 
de 13/6/2024.)

 

Por fim, as alegações de falta de elementos para a reabertura dos atos 

persecutórios também não se sustentam.

O art. 18 do Código de Processo Penal autoriza a continuidade das 

investigações mesmo após o arquivamento do inquérito por falta de elementos que deem 

suporte à denúncia, caso sejam encontradas novas provas.

Nesses casos, o arquivamento do inquérito policial com base na insuficiência 

de indícios de autoria faz somente coisa julgada formal. Desse modo, a retomada dos atos 

persecutórios é possível, se presentes novos indícios que apontem para a existência de 

justa causa para o prosseguimento do inquérito ou da ação penal, conforme o caso.

Esse é o entendimento cristalizado no enunciado n. 524 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal:

 
Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do 
Promotor de Justiça, não pode a ação penal ser iniciada, sem novas 
provas.

 
Por novas provas entende-se aquelas que produzem alterações no panorama 

probatório à época do requerimento do arquivamento. Não se trata, portanto, de mero 

reexame de provas antigas, mas do surgimento de fatos, documentos ou elementos 

indiciários que eram anteriormente ignorados e que se mostram aptos a autorizar a 
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reabertura das investigações.

Conforme se extrai dos autos, o arquivamento da notícia-crime ocorreu em 

2018, mas depoimentos colhidos no fim de 2019 trouxeram novos elementos indiciários, 

destacando a ocorrência de uma reunião de motoristas, com participação direta do 

paciente e de sua equipe, antes da conclusão do procedimento licitatório (e-STJ, fl. 52).

Portanto, constata-se que, de fato, houve a produção de provas novas, que, 

substancialmente, alteram o cenário factual e, desse modo, permitiram a reabertura das 

investigações e o oferecimento da denúncia, inexistindo qualquer reparo a ser feito 

quanto a este ponto.

Ilustrativamente, cito:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EVASÃO DE 
DIVISAS. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL QUANTO 
AO RECORRENTE POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
OFERECIMENTO DE ADITAMENTO À DENÚNCIA PARA INCLUÍ-
LO NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DA 
EXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 
18 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ENUNCIADO 524 DA 
SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. FALTA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
1. Nos termos do artigo 18 do Código de Processo Penal e do verbete 524 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a decisão de arquivamento do 
inquérito por insuficiência probatória não gera coisa julgada material, 
sendo possível a reabertura das investigações se surgirem novos 
elementos de convicção.
2. Por novas provas entendem-se aquelas que produzem alteração no 
panorama probatório da época do requerimento do arquivamento, não se 
tratando de um mero reexame de provas antigas. Doutrina. Precedentes.
3. Na espécie, após requerer o arquivamento do inquérito policial no 
tocante ao recorrente ante a inexistência de indícios suficientes de sua 
participação nos fatos, o Ministério Público aditou a denúncia para incluí-
lo no pólo passivo da ação penal com base nos interrogatórios judiciais 
dos corréus e nos demais elementos de convicção reunidos na fase 
extrajudicial.
4. A defesa deixou de anexar aos autos cópia dos depoimentos dos 
corréus em juízo, não se podendo constatar que o seu teor seria idêntico 
ao dos seus interrogatórios em sede policial, o que impede este Sodalício 
de verificar a existência ou não de prova substancialmente nova, passível 
de justificar o oferecimento de aditamento à denúncia em desfavor do 
recorrente.
5. O rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas corpus 
pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte 
demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos que 
evidenciem a pretensão aduzida, a existência do aventado 
constrangimento ilegal, ônus do qual não se desincumbiu a defesa.
Precedentes.
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6. Recurso desprovido. (RHC n. 63.510/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 28/9/2016.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 925.495 / MG
Número Registro: 2024/0235692-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10007066520204013826 10025319220204013810 10101542620224010000 60027849620244060000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO DIAS CANDIDO
ADVOGADO : BRUNO DIAS CÂNDIDO - MG116775
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6A REGIAO
PACIENTE : ULISSES SUAID PORTO GUIMARÃES BORGES
CORRÉU : ELIAS GUIMARAES BORGES FILHO
CORRÉU : ALESSANDRO JUNIOR MAURICIO DA SILVA
CORRÉU : CLEITON DA SILVA SOUZA
CORRÉU : JOAO BATISTA DOS REIS
CORRÉU : GUSTAVO HENRIQUE MACHADO DE OLIVEIRA
CORRÉU : DEMOSTHENES MENEZES DE OLIVEIRA JUNIOR
CORRÉU : JULIO CEZAR DOS SANTOS
CORRÉU : BRUNO AUGUSTO GUIMARAES LOBATO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CORRUPÇÃO PASSIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ULISSES SUAID PORTO GUIMARÃES BORGES
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ADVOGADO : BRUNO DIAS CÂNDIDO - MG116775
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6A REGIAO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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